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Sucom sabia que prédio em
Pernambuéseraclandestino,
mas culpa Conselho de Ar-
quitetura por desabamento

Lais Buri
lais.buri@jornaldametropole.com.br

O DESABAMENTO DO EDI-
Ficio Guaratinga, de sete an-
dares, em Pernambués, no dia
17/7, matou trés pessoas. Com
o incidente, 15 familias, que pa-
garam cerca de R$ 90 mil pelo
imével, viram o sonho da casa
propria virar escombros,

A Superintendéncia de Con-
trole e Ordenamento do Uso do
Solo do Municipio (Sucom), que
deveria fiscalizar a obra, eximiu-
se da responsabilidade. Na tenta-
tiva de achar um culpado, o supe-
rintendente Claudio Silva meteu
os pés pelas maos: “Um equipa-
mento erguido em propriedade
particular, a Prefeitura nio tem o

poder de demolir. Isso é com-
peténcia do Conselho Regional
* de Engenharia e Arquitetura da
Bahia (Crea)”. Mas, segundo\o
promotor de habitagao e urbanis-
mo do Ministério Piblico, José
Souza, a declaracdo de Silva nio
tem fundamento. “E da Sucom
a responsabilidade de notificar,
embargar e demolir, mesmo em
um terreno privado”, explica.
A empresa Marques e Lima
Construgdes Ltda, responsavel

pelo prédio, nfo tem o registro

no Crea, nem a licenga muni-'

cipal para a construgdo. E Luis |
Carlos Dias, que se apresentava

como engenheiro civil sem ser,

est4 preso. O mais assustador é

que o caso nao € uma excegao.

Segundo o promotor, 73% das

moradias em Salvador estdo em

estado irregular.

SRS e e,

- A procura

do culpado

Segundo o superintendente
da Sucom, Claudio Silva, a obra
era clandestina. O projeto previa
a ocupago de 534 metros do ter-
reno, mas s6 sdo permitidos para
aquele loteamento 415 metros. A
Sucom ja havia notificado a em-
presa trés vezes. “Nessas obras
clandestinas, o cara continua to-
cando a obra. N&o da para colocar
um fiscal em cada obra para ficar

E4hoxa§”, afirma.

Foi constatado que também
havia irregularidades na estrutura
do prédio, o que provocou o desa-
bamento. “N&o existia uma estru-
tura sélida capaz de fazer com que

o prédio ficasse de pé. Nesse caso,
a competéncia nfo é da Sucom,
é do Cres, que, inclusive, j& havia
feito a fiscalizagdo e notificagio”,
garante o superintendente.



Devolvendo a bola

‘Demaram seguiraté calr

O chefe de gabinete do Crea-
BA, Giesi Nascimento, diz que o
6rgéo ndc tem competéncia para
embargar obras. “Essa é uma fun-
¢do da Sucom”, alfineta. Segundo
Naécimento, a fung¢do do conselho
é flscahzar o exerc1c1o dos proﬁs-

s1onals mas diz que ja foi aberto
um processo administrativo para
investigar o caso.

O dono da empresa Marques
e Lima Construgdes Ltda, Silvio
Lima de Jesus, prestou depoimen-
to na 11* CP, no dia 21/7, e nega

que a Sucom tenha questionado a ‘
estrutura da edificacio durante a
construgdo. O empresario diz ain-
da que a tnica réstﬂc;éo imposta
pelo 6rgéo foi a exigéncia de corre-
¢éo do tamanho da &rea a ser ocu-
pada pelo prédio.
~ Para o promotor dm.
Publico, José Souza, o desastre foi
um absurdo patrocinado pela Su-
“com. “E um absurdo, porque a obra
ja havia sido notificada pelo drgédo.
Eles deveriam interditar e embargar
a obra, no entanto, deixaram seguir
até cai’, resalta. O promotor tar
bém confirma que a Sucom tem
poder de policia para atuar de forma
mais efusiva. “O poder de policia do
municipio autoriza a demolir uma
obra que esteja levando risco para a
vizinhanga ou para terceiros, porque
o direito do terreno no é absoluto,
_ temlimitagéo nalef’, explica.




